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Moraes pede explicações 
a Bolsonaro após ato
Ex-presidente foi a manifestação e falou com a imprensa

Por Gabriela Gallo

Com a determinação do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
de que o ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) use tornozeleira ele-
trônica para prevenir uma even-
tual tentativa de fuga enquanto 
ele é réu na Suprema Corte por 
tentativa de golpe de Estado, os 
parlamentares da oposição se 
organizam para tentar reverter a 
situação. Mas podem ter agrava-
do mais a situação para o ex-pre-
sidente inicialmente.

Nesta segunda-feira (21), 
no primeiro dia do recesso par-
lamentar na Câmara dos Depu-
tados e no Senado, congressistas 
da oposição se reuniram com 
Bolsonaro para discutir alterna-
tivas legais que poderiam adotar 
para proteger o réu e pressionar 
demais membros do Congresso. 
Ao final, houve uma entrevista 
coletiva, e estava prevista a par-
ticipação do ex-presidente. Mas 
Moraes avisou que ele não pode-
ria falar, porque está proibido de 
uso de redes sociais, mesmo que 
as postagens fossem feitas por 
terceiro. Assim, os advogados de 
Bolsonaro recomendaram que 
ele não participasse da entrevista. 

Mas, ao final, ele acabou fa-
lando com os jornalistas, numa 
confusa situação na qual até 
mesmo uma mesa foi quebrada 
e um microfone atingiu o rosto 
do deputado Nikolas Ferreira 
(PL-MG), que chegou a ferir o 
supercílio. 

Ao final, Moraes deu 24 
horas aos advogados do ex-pre-
sidente para que expliquem a si-
tuação e as circunstâncias.

Manifestação
Além de toda a mobilização, 

está agendado para o dia 3 de 
agosto (domingo, véspera do re-

torno parlamentar) uma manifes-
tação nacional contrária à prisão 
de Jair Bolsonaro. Os atos aconte-
cerão em todas as capitais do país 
e em grandes cidades.

Após a reunião, os parlamen-
tares realizaram uma entrevista 
coletiva detalhando que, com o 
retorno das atividades parlamen-
tares, eles se concentrarão em 
duas pautas na Câmara: aprovar 
o projeto que concede anistia 
aos presos envolvidos nos atos 
antidemocráticos de 8 de janei-
ro de 2023 e votar a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
nº 333/2017, que extingue o foro 
especial por prerrogativa de fun-
ção em casos de crime comum. 
Questionado pela imprensa, o lí-

der do Partido Liberal na Câma-
ra, deputado Sóstenes Cavalcante 
(PL), confirmou que a oposição 
defende um único tipo de anistia: 
ampla e irrestrita.

“Nós nunca tivemos outra 
anistia. A única anistia constitu-
cional que existe no Brasil, se você 
pegar, é total, ampla e irrestrita. 
É um texto constitucional, não 
existe como inventar uma matéria 
legislativa que esteja fora do texto 
constitucional”, destacou Sóste-
nes. Sem dar muitos detalhes, ele 
ainda reiterou que, para evitar 
que a votação do texto seja adia-
da novamente, os parlamentares 
de oposição discutirão “outras 
estratégias” para definir o que vão 
fazer de diferente – mas não deta-

lhou nenhuma eventual medida.
No Senado, os esforços se con-

centrarão pela “votação imediata” 
do pedido de impeachment contra 
o ministro do STF Alexandre de 
Moraes. A Casa já tentou pautar 
o impeachment do magistrado, 
mas o presidente da época Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG) não pautou o 
pedido no plenário da Casa.

A reunião foi convocada pelo 
deputado Sóstenes Cavalcante. 
Estavam presentes 55 deputados 
federais, incluindo o próprio líder 
do PL, e dois senadores: Damares 
Alves (Republicanos-DF) e Mag-
no Malta (PL-ES). Estavam pre-
sentes representantes dos parti-
dos: PP, PL Republicanos, Novo, 
PSD e União Brasil.
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aliados buscam alternativas 
para adiar volta de Eduardo 
Por Karoline cavalcante

Com o fim da licença do de-
putado federal Eduardo Bolso-
naro (PL-SP), a oposição avalia 
novas estratégias para postergar 
seu retorno à Câmara dos Depu-
tados. Uma das possibilidades 
foi admitida nesta segunda-feira 
(21) pelo líder do Partido Libe-
ral na Casa Baixa, Sóstenes Ca-
valcante (PL-RJ): a nomeação 
de Eduardo para uma secretaria 
estadual ou municipal em ges-
tões aliadas, o que permitiria a 
manutenção do afastamento em 
razão do novo cargo.

Se a ideia for adiante, o de-
putado poderia exercer a função 
diretamente dos Estados Uni-
dos, onde está desde março. Na 
ocasião, Eduardo afirmou que 
sua permanência no exterior 
tem como objetivo denunciar 
supostas violações de direitos 
humanos no Brasil. “Eu quero 
garantir que ele vai terminar o 
seu mandato. Qual é a forma 
que nós vamos usar para isso, 
seja votando matérias legislati-
vas ou com soluções políticas, 
nós veremos”, afirmou Caval-
cante durante entrevista coletiva 
no Salão Verde da Câmara.

Alternativas
Conforme antecipado pelo 

Correio da Manhã, há ainda 
outras duas propostas em análi-
se para viabilizar a extensão do 
afastamento. A primeira, apre-
sentada no início de julho por 
Sóstenes, propõe a possibilida-
de de prorrogação, uma única 
vez, da licença para tratar de as-

suntos particulares. A segunda, 
de autoria do deputado Evair 
Vieira de Melo (PP-ES), sugere 
uma mudança no Regimento 
Interno para permitir o exercí-
cio remoto do mandato.

Com o recesso parlamentar 
em vigor até 4 de agosto, Eduar-
do ainda dispõe de prazo para 
informar sua decisão à Mesa 
Diretora. Durante esse perío-
do, avalia acionar o direito a au-
sências justificadas, enquanto 
seus aliados buscam apoio para 
viabilizar a aprovação das me-
didas logo após o retorno dos 
trabalhos legislativos.

Legalidade
Segundo o advogado e 

ex-juiz Márlon Reis, um dos 
idealizadores da Lei da Ficha 
Limpa (Lei Complementar 

nº 135/2010), embora tecni-
camente seja possível alterar 
o Regimento da Câmara para 
contemplar essas propostas, a 
iniciativa pode levantar questio-
namentos quanto à legalidade.

“O Supremo Tribunal Fe-
deral já enfrentou situações 
semelhantes e declarou incons-
titucionais normas que, embo-
ra travestidas de generalidade, 
tinham finalidade específica de 
beneficiar determinadas pes-
soas. Em outras palavras, medi-
das legislativas com caráter niti-
damente personalizado tendem 
a ser invalidadas por ofensa ao 
princípio da impessoalidade, 
entre outros fundamentos cons-
titucionais”, explicou em entre-
vista à reportagem.

Reis também alertou que, 
caso o deputado renuncie ao 

cargo, poderá ficar inelegível 
até 2035, conforme a Lei da Fi-
cha Limpa. A legislação prevê a 
perda de direitos políticos para 
quem deixa o mandato a fim de 
evitar um processo de cassação 
já formalmente iniciado por 
quebra de decoro.

“É extremamente grave que 
um parlamentar anuncie publi-
camente que não retornará ao 
trabalho legislativo mesmo após 
encerrada sua licença. A partir 
de agora, Eduardo Bolsonaro 
está recebendo subsídios com re-
cursos públicos, movimentando 
verbas de gabinete e exercendo 
prerrogativas parlamentares, ain-
da que sem demonstrar qualquer 
intenção de cumprir os deveres 
inerentes ao mandato eletivo. 
Essa conduta pode, inclusive, 
ensejar o ajuizamento de ações 
judiciais para responsabilizá-lo”, 
finalizou o ex-juiz.

Mandato
Recentemente, o deputado 

chegou a declarar que permane-
ceria fora do país e cogitou re-
nunciar ao mandato. Ao jornal 
O Estado de S. Paulo na segun-
da-feira (14), Eduardo afirmou 
que só voltaria ao Brasil quando 
o ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Alexandre de 
Moraes, não tivesse mais “força 
para prendê-lo”.

“Eu estou me sacrificando, sa-
crificando o meu mandato”, disse. 
Ele é investigado pela Suprema 
Corte por supostamente articu-
lar, junto a autoridades norte-a-
mericanas, a imposição de san-
ções contra ministros do STF.
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Eduardo estuda formas de não perder seu mandato
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Ninguém segura a 
tornozeleira de ninguém

Oposição constata: não 
há muito mais a fazer

Número Bolsonaro

Trump

Tarifaço

Magnitsky

Eduardo

Uma brincadeira circulava 

no Salão Verde antes e de-

pois da entrevista da opo-

sição. Era uma paródia ao 

slogan que a esquerda 

lançou nos momentos da 

prisão do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva: “Nin-

guém solta a mão de nin-

guém”. Na frase parodia-

da, a brincadeira era dizer 

que, agora, “ninguém se-

gura a tornozeleira de nin-

guém”. Por um lado, parte 

da direita a essa altura já 

trata mais de construir al-

ternativas eleitorais diante 

da constatação, cada vez 

mais forte, de que Bolso-

naro – inelegível e prestes 

à condenação – estará fora 

da sucessão presidencial 

de 2026. Por outro lado, o 

reforço da constatação de 

que Bolsonaro e família só 

pensam em si mesmos. 

Havia nos bastidores da 

reunião dos parlamen-

tares de oposição con-

vocada pelo líder do PL 

na Câmara, Sóstenes Ca-

valcante (RJ), uma certa 

sensação de desânimo. A 

reunião em pleno reces-

so parlamentar era uma 

marcação de posição. 

Mas, a essa altura, o úni-

co efeito prático é esse 

mesmo. Já não há mais 

a menor possibilidade, 

avaliavam, de reversão 

do quadro que em mui-

to pouco tempo levará o 

ex-presidente Jair Bolso-

naro à condenação pela 

Primeira Turma do Supre-

mo Tribunal Federal (STF) 

e à prisão em seguida. Na 

sexta-feira (18), ainda ha-

via em alguns a expecta-

tiva de que conseguiriam 

reverter o recesso. Na 

segunda (21), a oposição 

constatava: mesmo quan-

to a isso não há menor 

possibilidade. 

Segundo as informações 

preliminares, vieram a 

Brasília 54 parlamentares 

nesta segunda. Somente 

o PL tem 88 deputados 

federais. Ou seja, a mobi-

lização conseguiu trazer 

à cidade somente pouco 

mais da metade dos de-

putados do partido de 

Bolsonaro.

O próprio Bolsonaro ficou 
tolhido pela decisão de 

Moraes, que avisou que 

ele poderia ser preso caso 

participasse da entrevista 

ao final, uma vez que está 
proibido do uso de redes 

sociais, e a entrevista se-

ria transmitida. Bolsonaro 

perdeu seu maior porta-

-voz, ele mesmo.

Tudo isso gera dúvidas 

sobre a capacidade de 

pressão que possa vir de 

Trump. Comentava-se 

sobre outro setor extre-

mamente prejudicado: 

o pesqueiro. Segundo se 

comentava, 70% do pes-

cado importado que os 

EUA consomem vem do 

Brasil. 

O tarifaço ameaçado pelo 

presidente dos Estados 

Unidos, Donald Trump, 

muito longe de ter sido 

uma solução, tornou-se 

um problema. A oposição 

tenta descolar Bolsonaro 

da decisão de Trump, mas 

avalia que a toda hora 

Eduardo Bolsonaro traba-

lha no sentido contrário.

Voltava-se a pregar que 

mais efetiva poderia ser a 

possibilidade de sanções 

individuais aos ministros 

do STF. A aplicação da tal 

Lei Magnitsky, que permi-

te sanções econômicas. 

Mas, de novo: qual seria 

o efeito prático na ação 

contra Bolsonaro? Faria o 

STF parar? 

O próprio Eduardo Bol-

sonaro, constatavam, 

acabará por perder seu 

mandato. Ainda que não 

renuncie, em alguns me-

ses acabará cassado por 

faltas, até porque decisão 

semelhante foi tomada 

recentemente quanto ao 

mandato de Chiquinho 

Brazão. 
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Bolsonaro perdeu seu principal porta-voz: ele mesmo

Oposição: muito pouco além da marcação de posição

POR RUDOLFO LAGO


